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1. Apresentação

O PARALAPRACÁ é um projeto do PROGRAMA EDUCAÇÃO INFANTIL do INSTITUTO C&A, que tem como finalidade contribuir para a melhoria da qualidade do atendimento às crianças que frequentam instituições de Educação Infantil, por meio de duas linhas de ação complementares e articuladas: (1) a formação continuada de educadores e (2) o acesso a materiais de qualidade, tanto para as crianças quanto para os educadores.
Este projeto pretende contribuir para a implantação, acompanhamento e/ou apoio a projetos de formação continuada, cujos pressupostos são que dentre as condições essenciais para um atendimento de qualidade na Educação Infantil estão a qualificação dos profissionais e  a oferta de condições adequadas de infraestrutura e materiais. O PARALAPRACÁ será realizado a partir do estabelecimento de parcerias com o poder público, por meio das Secretarias Municipais de Educação e com organizações privadas sem fins lucrativos. 
Além de contribuir para a distribuição mais equitativa de materiais, o projeto pretende valorizar e fortalecer os saberes e fazeres pedagógicos e culturais locais decorrentes do projeto, por meio da sistematização dos materiais coletados nas instituições e produção de novos materiais.
2. Dados de Cenário

O estudo de cenário da Educação Infantil nos país revela a importância e necessidade de maiores investimentos para a infância, tanto no que diz respeito à ampliação do atendimento quanto à sua qualidade. Estudos revelam que as crianças e adolescentes brasileiros compõem um segmento muito vulnerável da população, visto que 44,7%
 da população desta faixa etária vivem em famílias com menos de meio salário mínimo per capta, faixa de rendimento considerada como situação de pobreza. O quadro se agrava em relação à primeira infância, tendo em vista a precariedade de condições que ainda caracteriza a realidade de muitas das instituições públicas, comunitárias e filantrópicas no Brasil, que, desta forma, não podem oferecer um atendimento que respeite os direitos fundamentais das crianças.
Em relação à oferta e à demanda de atendimento às crianças deste segmento, segundo o PNAD 2008, observa-se claramente uma tendência de aumento da frequência à escola na primeira infância, embora este se dê em ritmo lento. O maior crescimento ocorreu na faixa de 4 a 6 anos, cuja taxa subiu de 57,9% para 79,8% entre 1998 e 2008. Contudo, entre as crianças de 0 a 3 anos, a taxa de frequência escolar ainda é baixa, passando de 8,7% para 19,9% no período estudado. Mesmo considerando a diminuição progressiva desta estatística, ela ainda revela um grave problema na oferta de atendimento.
Neste sentido, o Estudo de Cenário do Programa Educação Infantil do Instituto C&A destaca:

A questão da oferta reduzida é um dos maiores obstáculos para a equalização de oportunidades, uma vez que a possibilidade de frequentar a Educação Infantil é de fundamental importância para o desenvolvimento das crianças que nascem em contextos desfavoráveis. O UNICEF, no Caderno Brasil, do Relatório da Situação Mundial da Infância 2008, aponta que o investimento na primeira infância constitui a maior e melhor maneira para reduzir as iniquidades, enfrentar a pobreza e construir uma sociedade com condições sociais e ambientais sustentáveis. (pag. 1 e 2)

Esta preocupação com a equalização de oportunidades e os esforços do poder público e da sociedade civil organizada desdobraram-se em uma série de iniciativas importantes no sentido de ampliar o atendimento às crianças na Educação Infantil. O Plano Nacional de Educação (PNE), aprovado em 2001 estabeleceu a meta de ampliar a oferta de vagas para atender 30% da população de 0 a 3 anos de idade até 2006 (já não cumprida) e 50% até 2011. Este cenário descortina claramente os desafios que ainda se apresentam em relação à ampliação da oferta. Neste sentido, com a aprovação do Fundeb – Fundo de Desenvolvimento da Educação Básica e da PEC
 277/2008 em 28.10.2009, que estende o período da escolaridade obrigatória desde os 4 anos, em termos de política pública, houve um avanço tanto na questão dos recursos quanto na universalização do segmento pré-escola.

Entretanto, outra questão que se apresenta e merece especial cuidado refere-se ao quesito qualidade. É neste âmbito que o projeto PARALAPRACÁ se insere mais diretamente.

Faz-se necessário explicitar o conceito de qualidade assumido neste projeto, visto que se trata de um conceito historicamente construído, o que implica contextualizá-lo e identificar sua variação no tempo e no espaço, vinculando-o às demandas e exigências sociais de um dado processo. 
No relatório Educação de Qualidade para Todos: um assunto de direitos humanos, publicado pela Unesco em 2008, o conceito de qualidade está assim definido:

Uma educação será de qualidade se oferecer os recursos e apoios necessários para que todos os estudantes alcancem os máximos níveis de desenvolvimento e aprendizagem, de acordo com suas capacidades [...] Sob essa perspectiva, a equidade se converte numa dimensão essencial para avaliar a qualidade da educação. (p. 41)

Aceitar, pois a qualidade como um conceito derivado de múltiplos fatores, leva a renuncia à tentação de criar um padrão único para medi-la. Ao contrário, o esforço a ser feito dirige-se à definição de dimensões que possam lhe dar concretude, ao reconhecimento dos fatores que a condicionam, sejam eles os valores nos quais as pessoas acreditam, as tradições da cultura, os conhecimentos científicos disponíveis, o contexto no qual as instituições educativas estão inseridas.

Com esta concepção, identifica-se uma série de variáveis intervenientes na qualidade da oferta de Educação Infantil que passam por questões relacionadas às políticas públicas, financiamento, gestão, recursos humanos, infraestrutura, dentre outras. Para esta análise, dois destes aspectos serão destacados: a formação dos profissionais e as condições materiais. 

Em relação à formação dos profissionais, dados do relatório do Observatório do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social-CDES em 2007 apontam que naquele ano 22,9% dos professores de Educação Infantil no Brasil não tinham sequer o curso de magistério. Segundo o Censo Escolar 2007, dos 20.315 professores que atuam em creches na região Nordeste, apenas 5.066 têm curso superior, o que representa somente 24,9% do total. Na Pré-escola a situação é modestamente melhor em termos percentuais, mas não em números absolutos – 29,6% dos 76.845 professores com curso superior. (ver tabelas do anexo 01)

Em relação à qualidade dos ambientes, os estudos e pesquisas são mais escassos e há poucos dados disponíveis, o que por si só já é um indicativo da pouca atenção dedicada ao assunto. Não obstante, alguns destes dados são bastante reveladores da realidade. Segundo o CDES, em 2007, pouco mais da metade das instituições de Educação Infantil brasileiras tinham parque infantil – 53,5%. Segundo dados do INEP 2004, apontados nos documentos do projeto Creche para todas as crianças, naquele ano não havia vasos sanitários em 48,7% das instituições e em 40% não havia livros.

Apenas em 2008 foi criado um programa federal específico visando a melhoria das condições físicas e materiais das instituições de Educação Infantil, por meio do Pró-infância: Programa Nacional de reestruturação e aparelhagem da rede escolar pública de educação infantil, que destina recursos da União para a construção, melhoria da infra-estrutura física,  reestruturação e aquisição de equipamentos.

Diante desse cenário de expansão da oferta e deficiências nos aspectos relacionados a  recursos humanos e estrutura física, é fundamental desenvolver ações que visem apoiar as instituições. Neste contexto, como já dito, a formação dos profissionais e a qualidade do ambiente educativo são elementos centrais para a melhoria do atendimento na Educação Infantil. 
Além disso, o fortalecimento da parceria entre a sociedade civil organizada e o poder público se mostra como uma estratégia mais que potente, essencial para a melhoria dos  indicadores de qualidade na educação. 
3. Justificativa 

Um dos grandes desafios da educação brasileira é similar ao da própria sociedade e refere-se à redução das desigualdades e a conquista de uma educação mais equitativa. Os dados do cenário ajudam a dar um panorama das dificuldades relacionadas ao acesso e à qualidade no atendimento da Educação Infantil no Brasil. 
Em relação ao acesso, o desafio está mais focalizado no segmento creche, e em relação ao atendimento de qualidade, ainda é preciso empreender esforços, visto que muitas das crianças atendidas frequentam espaços precários em termos de infraestrutura e de recursos humanos, principalmente nas regiões Norte e Nordeste.

O projeto PARALAPRACÁ tem por finalidade contribuir para a melhoria do atendimento às crianças que frequentam instituições de Educação Infantil, por meio da qualificação dos profissionais e do acesso a materiais de qualidade. Este projeto nasce da convicção de que é necessária uma sinergia entre professores qualificados e boa estrutura física e material para que as crianças possam ter maiores oportunidades de vivenciarem uma educação que atenda suas reais necessidades. É direito de todas as crianças serem educadas por profissionais bem formados e acessarem os bens culturais necessários ao seu desenvolvimento pleno. 

A centralidade do papel do professor para a conquista de uma educação que assegure boas e adequadas condições de aprendizagem é um ponto de consenso nas pesquisas educacionais. É certo que a formação dos educadores é condição necessária mas não suficiente para a melhoria no atendimento às crianças, mas sem dúvida se constitui em um ponto fundamental. Um estudo realizado em 2008 pela consultoria americana Mckinsey& Company, chamado “Como sistemas escolares de melhor desempenho do mundo chegaram ao topo” buscou identificar, em visita a 120 escolas de 20 países bem posicionados no Pisa
, as razões do seu sucesso educacional. As descobertas deste estudo foram resumidas em quatro “lições”, sendo que as duas primeiras estão ligadas diretamente à figura do professor. Foram elas:
· selecionar sempre bons professores;
· cuidar da formação docente;
· não deixar nenhum aluno para trás;
· preparar grandes gestores.
No estudo citado, os resultados mostraram que a formação do professor e sua prática pedagógica foram os fatores mais decisivos para o desempenho das turmas. Assim, visto que os dados de cenário apontam para a fragilidade até mesmo da formação inicial dos professores brasileiros que atuam na Educação Infantil, é fundamental a priorização de ações que possam apoiar sua formação com vistas à melhoria das práticas educativas.

Na testagem dos materiais do projeto PARALAPRACÁ (aplicação do selo Para Experimentar) ficou evidente que em grande parte dos casos, os educadores ainda não têm a autonomia necessária para usar os materiais de forma a potencializar as aprendizagens das crianças pequenas.

Uma das pesquisadoras sintetizou o que foi depreendido com a testagem: “a experiência de observação do Paralapracá deixou claro que somente o recebimento dos materiais não é suficiente para os professores mudarem concepções e práticas (pelo menos em realidades próximas a estas). É preciso a parceria de outras ações formativas”. (relatório síntese do piloto/testagem)

Portanto, os dados do cenário e da própria testagem apontam para a necessidade da articulação dos dois âmbitos deste projeto, a saber, a formação continuada e o acesso a bons materiais; a fim de que se possa intervir de forma ajustada para a melhoria do atendimento às crianças que frequentam a Educação Infantil.
Na introdução do encarte 1 do documento Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação Infantil, está registrada a seguinte citação:

O espaço físico não apenas contribui para a realização da educação, mas é em si uma forma silenciosa de educar. Como afirma Antonio Viñao Frago, referindo-se ao espaço escolar, este não é apenas um cenário onde se desenvolve a educação, mas sim “uma forma silenciosa de ensino”. (Frago, 1995, p. 69)
Em relação aos professores, o Instituto C&A acredita que a utilização desses materiais no processo formativo e nas práticas cotidianas é uma estratégia importante, pois estes melhoram o acesso aos bens culturais e apoiam os professores na reflexão de seus saberes e fazeres, incluindo nestes, a cultura comunitária e universal. Como princípio orientador deste projeto se reconhece que duas variáveis incidem na atuação do professor: saber fazer e poder fazer. Não basta que queira fazer, é preciso que tenha condições para tal. Isso implica em formação e boas condições de trabalho.

Quanto ao ambiente, trata-se primeiramente de buscar garantir o direito das crianças ao acesso a materiais de qualidade, visto que como cidadã, desde a Lei de Diretrizes e Bases – LDB/1996, está assegurado a ela o princípio de igualdade de condições para acesso e permanência na escola.  Como ser em formação, a criança necessita de um ambiente rico e estimulante para potencializar seu desenvolvimento. Segundo os Parâmetros de Qualidade da Educação Infantil, “crianças expostas a uma gama ampliada de possibilidades interativas têm seu universo pessoal de significados ampliado.” (vol. 1, pag. 15)

Portanto, ao assumir esta estratégia de intervenção e apoio às redes municipais, o Instituto C&A, por meio do projeto PARALAPRACÁ pretende ainda fomentar a consolidação de políticas públicas relacionadas à Educação Infantil que favoreçam às crianças o direito a uma escola equitativa plural e acolhedora.
4. Princípio Básico do Projeto

Toda criança tem direito a uma escola equitativa, plural e acolhedora.
A EQUIDADE é o princípio básico deste projeto, tendo em vista sua perspectiva de considerar as especificidades das condições sociais e intervir de forma a diminuir as diferenças, a relacionada à educação. 
Equidade não é o mesmo que igualdade, embora estejam estreitamente relacionadas. A equidade compreende os princípios de igualdade e diferenciação, porque somente uma educação ajustada às necessidades de cada um garantirá que todas as pessoas tenham as mesmas oportunidades de tornar efetivos seus direitos e alcançar os fins da educação em condições de igualdade. Assim, envolve uma tripla dimensão: no acesso, nos processos e nos resultados. A educação deve tratar de forma diferenciada o que é desigual na origem para chegar a resultados de aprendizagem equiparáveis e não reproduzir desigualdades presentes na sociedade.
Reconhecer, respeitar e valorizar a diversidade constituem também um princípio do projeto. Ponto de partida para a convivência democrática, assumir as diferenças inerentes à condição humana é algo a ser aprendido e desde a mais tenra idade. Somos todos diferentes e, portanto, cada um de nós é único necessitando ser reconhecido, aceito e valorizado com as suas características. Gênero, etnia, religiosidade, deficiências físicas e mentais, além de aspectos circunstanciais tais como: lugar de nascimento, lugar de moradia, ocupação dos pais, organização familiar são alguns dos fatores que contribuem para que a diversidade seja uma condição humana e que esteja representada no ambiente escolar. Ser uma instituição plural significa, pois, assumir a diversidade como um valor, como algo a ser apreciado no convívio, e responsabilizar-se pela construção de ambiente favorável a tal.

Outro princípio, muito caro à educação infantil diz respeito ao cuidado, ao desvelo, à proteção como requisitos indispensáveis aos espaços destinados à essa função. Sair do ambiente familiar para o ambiente coletivo de uma instituição de Educação Infantil é um passo significativo em direção à autonomia e à construção de novas relações. Acolher a criança, e também a família, é fundamental nesta passagem se quisermos contribuir para a formação de indivíduos íntegros e capazes de viver em comunidade, desenvolvendo a compaixão, a tolerância e o reconhecimento do outro. Acolhimento é portanto um principio que norteia este projeto.
5. Objetivos 
· GERAL: 

Contribuir para a melhoria da qualificação dos profissionais da educação infantil parceiras do projeto PARALAPRACÁ.
· ESPECÍFICOS:
· Contribuir para a formulação de políticas públicas na direção da garantia do direito ao acesso a materiais de qualidade e à qualificação docente 
· Implementar e/ou apoiar projetos de formação continuada 
· Disponibilizar recursos e materiais próprios da cultura infantil 
· Desenvolver nos técnicos e coordenadores das redes os conhecimentos e competências necessárias para que assumam a função de formadores de professores;
· Estimular a documentação das práticas pedagógicas e das produções culturais das redes, com vistas à sistematização e disseminação de conhecimentos e produção de novos materiais; 
6. Públicos do Projeto

A) Crianças que frequentam creches e pré-escolas atendidas pelo projeto.

B) Profissionais das instituições e das secretarias municipais atendidas pelo projeto.

7. Fundamentação Teórica 

O PARALAPRACÁ é um projeto do programa Educação Infantil do Instituto C&A que está em consonância com os Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação Infantil, produzidos pela Secretaria de Educação Básica do Ministério da Educação em 2006. O documento em questão define referências de qualidade para a Educação Infantil e reconhece que desde que nascem as crianças são:

· cidadãos de direitos
· indivíduos únicos, singulares
· seres sociais e históricos
· seres competentes, produtores de cultura
Nesta perspectiva, toma como base as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil - Resolução do Conselho Nacional de Educação, no âmbito da Câmara de Educação Básica (CEB n° 5, de 17/12/2009) - destacando os fundamentos norteadores que devem orientar os projetos pedagógicos desenvolvidos nas instituições de Educação Infantil:
· Princípios Éticos da Autonomia, da Responsabilidade, da Solidariedade e do Respeito ao Bem Comum;

· Princípios Políticos dos Direitos e Deveres de Cidadania, do Exercício da Criticidade e do Respeito à Ordem Democrática;

· Princípios Estéticos da Sensibilidade, da Criatividade, da Ludicidade e da Diversidade de Manifestações Artísticas e Culturais.

O PARALAPRACÁ corrobora com estes princípios e define suas ações a partir destes propósitos. Quando questionada sobre como educar as crianças no contexto contemporâneo, Kramer (2003) respondeu: 
Trabalhando numa perspectiva de humanização, de resgate da experiência, de conquista da capacidade de ler o mundo, de escrever a história coletiva, nos apropriando das diversas formas de produção da cultura. Precisamos gerar experiências de educação e socialização, com práticas solidárias entre crianças, jovens e adultos, com ações coletivas, elos e laços capazes de gerar o sentido de pertencer a. Precisamos de escolas e espaços de educação infantil, capazes de fazer diferente; precisamos mostrar na mídia outros modelos de educação e outros modos de ser crianças que existem também. 

A infância precisa ser compreendida como um direito das crianças; uma construção social de cada coletividade que a define a partir de discursos e práticas próprios. A partir desta premissa, este projeto assume a responsabilidade de incrementar as instituições de Educação Infantil com materiais da cultura infantil e de apoiar os professores na organização de um trabalho pedagógico que respeite o direito de todas as crianças à infância e que entenda as crianças como cidadãs, com direito de acessar os bens culturais locais e universais.

A Educação Infantil é o espaço onde as práticas educativas conjugam o cuidar e o educar como duas faces de uma mesma ação. Não deve ter uma função assistencialista, compensatória de supostas deficiências, ou preparatória, mas deve assegurar que a criança cresça com igualdade de condições para se desenvolver plena e satisfatoriamente.  A Educação Infantil deve se constituir então como um espaço privilegiado para organizar uma prática educativa que amplie o máximo possível a experiência da criança com a cultura infantil. Deste modo, o PARALAPRACÁ assume a infância, a cultura, a linguagem, a instituição de educação infantil e a educação, como conceitos estruturantes deste projeto. 

1 Infância

A Infância é uma construção social que define diferentes modos de compreender a criança, ao longo da história. O Programa Educação Infantil do Instituto C&A entende que a criança é um sujeito cultural; que além de assimilar a cultura, também a produz e transforma. Além disso, defende que sua educação deve ser essencialmente inclusiva, pensada de forma a considerar as crianças em suas diferenças individuais, sociais, culturais, econômicas, étnicas e religiosas. 

O Projeto PARALAPRACÁ pretende contribuir para a disseminação deste conceito de infância e de educação da infância. Desta forma, reconhece que não existe uma população infantil homogênea, mas populações infantis, com processos diferenciados de socialização. Esta posição está ancorada no argumento de Kramer (1996), ao afirmar que cada criança é um ser social que 

[...] tem uma história, que vive uma geografia, que pertence a uma classe social determinada, que estabelece relações definidas segundo seu contexto de origem, que apresenta uma linguagem decorrente dessas relações sociais e culturais estabelecidas, que ocupa um espaço que não é só geográfico, mas também de valor, ou seja, ela é valorizada de acordo com os padrões de seu contexto familiar e de acordo também com a sua própria inserção nesse contexto. 

2 Cultura

O conceito de cultura assume no Projeto PARLAPRACÁ lugar central porque não existe uma única infância, mas diferentes formas de ser criança, no interior de cada coletividade. Assim, toma-se como ponto de partida a compreensão de que todo ser humano nasce herdeiro de um legado de realizações humanas:

[...] uma herança de sentimentos, emoções, imagens, visões, pensamentos, crenças, idéias, compreensões, empresas intelectuais e práticas, idiomas, relações e organizações, cânones e normas de conduta, procedimentos, rituais, habilidades, obras de arte, livros, composições musicais, ferramentas, artefatos e utensílios. (OAKESHOTT, 1968) 

Assim, a cultura representa o conjunto de manifestações humanas de uma determinada coletividade, produto das relações que homens, mulheres e crianças estabelecem com o tempo, com o espaço, com a natureza e com as outras pessoas. O PARALAPRACÁ assume o compromisso de respeitar, valorizar e ampliar a diversidade de histórias, costumes, crenças e valores da cultura das crianças de cada Instituição de Educação Infantil participante.

3 Linguagem

A Linguagem é a capacidade humana de compartilhar significados que nos constitui como humanos e estrutura-se por meio de suas múltiplas formas. A Linguagem é toda e qualquer forma de expressão e comunicação inventada pelo homem ao longo da humanidade, portanto uma construção social. Essas diferentes formas possibilitam as interações das crianças com a natureza e a cultura, para que possam construir sua subjetividade e se constituir como sujeitos sociais. Segundo Kramer (2006):
A linguagem é organizadora e reguladora da conduta e, nesse sentido, tudo pode ser falado, desenhado, escrito, representado, enfim. A linguagem, então, é conhecimento social, mas é também produção individual, e, como tal, está presente em todas as manifestações do conhecimento humano.                                                                                             
O Projeto PARALAPRACÁ reconhece que as diferentes linguagens são formas privilegiadas que, postas à disposição das crianças, levam-nas a se situar como pessoa, para dialogar com o mundo, para diferenciar os papéis sociais e para compreender o funcionamento da natureza e os modos de vida da sua comunidade. Assim, as experiências com as linguagens oral, corporal, musical, plástica, escrita, entre outras, devem ser planejadas com a intencionalidade de garantir às crianças o direito de acessar os elementos culturais produzidos pela coletividade na qual está inserida, bem como os bens culturais universais. 

4 Instituição de Educação Infantil

A Instituição de Educação Infantil é um espaço de cuidado e educação, organizado e planejado para atender crianças com idade entre 0 e 5 anos, compartilhando com a família a responsabilidade pela formação humana de seus filhos. Quando vinculada a uma rede de ensino, onde as políticas públicas de Educação Infantil podem e devem se concretizar, a instituição se constitui efetivamente como um espaço de promoção do direito a uma educação de qualidade. 

A Instituição de Educação Infantil é um organismo vivo, ou seja, uma comunidade socialmente organizada, composta pelas crianças, pelos profissionais e pelas famílias, que se reúnem em torno de um projeto próprio. Assim, sua proposta pedagógica deve reconhecer a importância da identidade pessoal de cada sujeito e ainda, a identidade cultural do contexto social na qual se situa. Além disto, deve ter clareza de seu papel e intencionalidade nas ações, privilegiar o debate e o trabalho coletivo, com o intuito de ser um espaço de aprendizagem para todos.

Os aspectos físicos e materiais são um componente importante do currículo da instituição de Educação Infantil e devem ser cuidadosamente pensados e organizados como instrumentos de aprendizagem. Por este motivo, o PARALAPRACÁ reconhece sua relevância na implementação de políticas públicas que visem à melhoria do atendimento as crianças e disponibiliza às instituições participantes um acervo de recursos didático-pedagógicos destinados tanto às crianças quanto para os professores.

5 Educação

O PARALAPRACÁ é um projeto educacional e como tal precisa definir os sentidos atribuídos ao conceito de educação. Como ponto de partida, Libâneo (2005) ajuda a pensar que a educação é o 

Conjunto das ações, processos, influências, estruturas, que intervêm no desenvolvimento humano de indivíduos e grupos na sua relação ativa com o meio natural e social, num determinado contexto de relações entre grupos e classes sociais.

Deste modo, o conceito de educação inclui a formação de todos os sujeitos envolvidos neste projeto. O PARALAPRACÁ coloca as crianças da Educação Infantil como centro de suas ações, mas estas não serão as únicas a vivenciarem processos educativos. Todos os profissionais envolvidos estarão em processo permanente de formação porque, como afirma Paulo Freire, ninguém se educa sozinho, ninguém se educa a si mesmo: os homens se educam em comunhão.
8. Pressupostos Metodológicos

O PARALAPRACÁ se concretiza pelas ações de formação continuada dos profissionais que atuam na Educação Infantil e pela distribuição de recursos didático-pedagógicos de qualidade. A articulação e a complementaridade destas duas ações é, no entendimento deste projeto, uma condição para a melhoria do atendimento às crianças deste segmento. 

A experiência vivenciada na fase piloto de testagem dos materiais, de disponibilizar o kit PARALAPRACÁ para algumas instituições, sem vinculação com a formação profissional, revelou que a maioria dos educadores necessitava de mais apoio para potencializar o uso dos materiais junto às crianças e incorporá-los às propostas pedagógicas. Isto se deve, em muitos casos, pela precariedade na formação dos educadores, problemática já tratada na análise de cenário.
Por outro lado, investir na formação profissional dos educadores da Educação Infantil sem garantir o acesso a materiais de qualidade é perseguir o improvável. Deste modo, as ações de formação continuada, realizadas pelo PARALAPRACÁ, se articulam e se complementam aos materiais disponibilizados pelo projeto, com o propósito de contribuir para a progressiva qualificação das práticas educativas realizadas nas Instituições de Educação Infantil.
Nesta perspectiva, o PARALAPRACÁ assume a prática pedagógica dos educadores como objeto de análise. Esta se constitui em uma prática social de caráter histórico e cultural que vai além da prática docente e das atividades didáticas, abrangendo aspectos da proposta pedagógica da escola e das relações desta com a comunidade e a sociedade
.  

Além disso, tomar a prática pedagógica como objeto de análise implica considerar os educadores como sujeitos ativos de seu processo de construção de conhecimentos. Isto pressupõe considerar suas representações e pontos de vista, apresentar situações que coloquem bons problemas a serem resolvidos, fomentar o registro das práticas pedagógicas e refletir sobre diferentes modos de organização do trabalho pedagógico na Educação Infantil.

Deste modo, a tematização da prática dos educadores e coordenadores pedagógicos da Educação Infantil se constitui na principal abordagem metodológica deste projeto no âmbito da formação. Por meio desta estratégia formativa é possível teorizar sobre diversas situações do cotidiano das instituições, transformando-as em objeto de análise e reflexão.

Além disto, o PARALAPRACÁ assume o compromisso de fortalecer as redes municipais no sentido da implementação de políticas públicas para a Educação Infantil. Para isto, compreende como condição sine qua non a formação de equipes técnicas locais, que se responsabilizem pela formação permanente dos educadores e pela continuidade das ações implementadas pelo projeto. 

Assim, de forma sintética, a formação se dará pela Instituição Formadora, por meio de um Assessor Pedagógico por município, que terá encontros regulares de formação com os Supervisores (técnicos das Secretarias responsáveis pela gestão do projeto na Rede) e Coordenadores Pedagógicos. Estes, por sua vez, serão os formadores dos profissionais ligados à Educação Infantil, que utilizarão os materiais PARALAPRACÁ.

Em geral, a figura do Coordenador Pedagógico nas redes de ensino ou é inexistente ou está ainda distante da sala de aula. Em grande parte dos casos, estes profissionais estão muito mais envolvidos com as atividades burocráticas e administrativas do que com o trabalho do educador e com o processo de aprendizagem das crianças, assumindo um papel mais parecido como o de um “gerente pedagógico”, que se responsabiliza apenas pela fiscalização e gestão do cotidiano. Na verdade, em geral, falta ao Coordenador Pedagógico competência técnica-pedagógica para promover o desenvolvimento profissional dos educadores que estão sob a sua responsabilidade. Posto assim, o PARALAPRACÁ pretende apoiar os Coordenadores Pedagógicos para que estes possam assumir, progressivamente, o desafio de atuar como interlocutores qualificados no processo de formação dos educadores da Educação Infantil. 

Os Supervisores e Coordenadores Pedagógicos envolvidos no projeto terão como desafio a implementação de um Plano de Formação, elaborado a partir das orientações do Assessor Pedagógico, que articule as prioridades estabelecidas para a Educação Infantil de cada rede de ensino aos conteúdos do material disponibilizado pelo PARALAPRACÁ. Este Plano de Formação deverá explicitar os conteúdos e as estratégias definidas para os encontros formativos com os professores, durante o período que será realizado o projeto, e pretende assegurar o direito a cada rede de ensino de definir suas prioridades a partir da análise da própria realidade.  Com isto, espera-se uma progressiva construção da autonomia profissional dos Coordenadores Pedagógicos, para que possam tomar decisões sobre as reais necessidades da rede de ensino na qual atuam, e nela intervir com o intuito de melhorar o atendimento as crianças da Educação Infantil. Espera-se que ao tornarem-se mais competente e autônomos, possam também formar educadores que adquiram este perfil, utilizando os materiais do PARALAPRACÁ com progressiva autonomia e competência.
9. Caracterização do projeto 

Conforme destacado, o projeto PARALAPRACÁ está constituído por dois âmbitos de atuação que funcionam de forma articulada e complementar. São eles: (1) formação continuada de educadores e (2) acesso a materiais de qualidade.
A seguir, a descrição da estrutura e funcionamento do projeto, em cada um destes âmbitos:
1 Formação Continuada de Educadores 

O projeto será desenvolvido a partir de uma parceria entre o Instituto C&A, as redes municipais de ensino ou instituições parceiras e uma Instituição Formadora que será a representante do Instituto junto aos municípios.

A Instituição Formadora será responsável pela coordenação, implementação, monitoramento e avaliação do projeto nos municípios, por meio da composição de uma equipe técnica responsável. Em relação à avaliação é possível que seja realizada por uma instituição externa.
A Instituição Formadora coordenará o projeto com a atuação dos Assessores Pedagógicos - que são os representantes do projeto em cada município e de contatos regulares com o Supervisor - responsável técnico pelo projeto na rede. Ela também fará a formação permanente dos Assessores Pedagógicos e o acompanhamento sistemático das suas ações nos municípios. Em parte destes encontros formativos haverá a participação dos Supervisores.
Os Assessores Pedagógicos realizam ações de formação com os Supervisores e Coordenadores Pedagógicos nos  municípios. Estes últimos serão os formadores  responsáveis diretos pela formação dos professores. Cada município terá um Assessor Pedagógico responsável por esta formação, que se dará quinzenalmente, bem como por visitas periódicas às instituições parceiras, a fim de monitorar o desenvolvimento do projeto, coletando novos dados para serem abordados nas formações. As visitas terão um caráter duplo, atendendo tanto as demandas do monitoramento quanto as de formação. 
A comunicação do município com a Instituição Formadora se dará prioritariamente por meio do Assessor Pedagógico, mas em períodos específicos, outros membros desta instituição deverão visitar os municípios a fim de terem uma visão do processo e coletar mais dados para o monitoramento.
A seguir, um esquema representativo do projeto:
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A Instituição Formadora será responsável pela elaboração dos diversos instrumentais de monitoramento e avaliação (que poderá envolver outros especialistas ou instituição externa) e fará ajustes na condução do projeto sempre que necessário, visando tanto aprimorar sua metodologia bem como adequá-lo à realidade das redes.
Como representante do Instituto C&A nos municípios, a Instituição Formadora deverá estabelecer dispositivos regulares para que este possa acompanhar o andamento do projeto; estando em permanente comunicação e troca.

Os materiais do projeto PARALAPRACÁ, descritos a seguir são a base para o desenvolvimento das ações de formação continuada, pois são constituídos por eixos importantes do trabalho. Entretanto, as ações formativas não se restringem a eles. 
2 Acesso a materiais

Os materiais que compõem o projeto PARALAPRACÁ foram concebidos tendo como base dois princípios:

· a seleção de eixos relevantes; e 

· o uso de diferentes linguagens. 

Isso significa que os conteúdos veiculados pelos diversos tipos de material – almanaque, vídeos, mala, cadernos – estão articulados entre si em torno de um mesmo eixo, mas ao mesmo tempo, são abordados de formas múltiplas, obedecendo à linguagem própria de cada material. 

Os eixos foram selecionados considerando sua relevância para o desenvolvimento da criança nesta faixa etária.  São eles:

Estes eixos estão organizados separadamente para fins didáticos, porém, nas ações formativas e na prática pedagógica, devem ser abordados, tanto quanto possível, de forma integrada.

Todos os materiais consideram a criança como protagonista do processo de aprendizagem, tendo como objetivo formar e instrumentalizar os adultos para que possam oferecer experiências de aprendizagem mais ricas e adequadas a cada faixa etária.

Para facilitar e dar suporte à sua aplicação, o projeto PARALAPRACÁ está estruturado a partir de um sistema de selos. Todos os materiais que integram o Projeto destinam-se à utilização tanto nas atividades planejadas para serem realizadas com as crianças, quanto nos grupos de formação e estão organizados em uma lógica de comunicação composta por quatro selos principais. Estes selos sugerem as finalidades e suportes de cada material, o público para os quais são destinados e nortearão a seleção e criação de novos materiais em outras etapas do projeto. São eles:

Para Ler&Descobrir

Para Ler&Descobrir Educador 

Neste selo estarão alocados os livros de literatura, almanaques e livros técnicos criados e/ou selecionados para integrarem o projeto. 

Para Ver&Ouvir

Para Ver&Ouvir Educador

Este selo compreende os materiais audiovisuais tais como cd´s e dvd´s de música, vídeos, entre outros materiais que envolvam os suportes de áudio e/ou vídeo para sua aplicação. 

Para Fazer&Acontecer

Para Fazer&Acontecer Educador

Neste selo estarão os materiais que propõem atividades pedagógicas a serem realizadas pelos educadores nas ações de formação e na prática com as crianças, com a comunidade e entre os próprios educadores.

Para Ir&Vir

Para Ir&Vir Educador

Neste selo estão alocadas os materiais de suporte que reforçam as idéias de troca e itinerância inerentes ao projeto. Essas ferramentas devem auxiliar no transporte dos materiais do projeto, nas suas atividades dentro e fora das instituições.

Para estes quatro selos foi criada a versão Educador. Essa subdivisão demarca a orientação de utilização dos materiais dedicados a esse público. 

Outros dois selos integram à lógica de comunicação e aplicação do projeto. Um é o selo Para Navegar, que prevê as futuras ferramentas interativas do projeto. Está sendo implementado um Portal Virtual, onde estarão disponíveis para download os materiais existentes e novos materiais criados especificamente para esse suporte; além do selo Para Experimentar, que prevê a participação das instituições no processo de criação e implementação de novas ferramentas e materiais a serem aplicados nas próximas etapas do projeto. A avaliação dos materiais é parte fundamental da estrutura do projeto, tendo em vista que um dos seus princípios é o de considerar que o público-alvo constitui-se em um interlocutor privilegiado para oferecer retroalimentação aos materiais produzidos, antes de serem disseminados. A avaliação dos diferentes públicos sobre conteúdo e forma dos materiais, assim como a observação da sua utilização em diferentes contextos e realidades alimentou o aprimoramento dos materiais já elaborados, ao tempo em que contribuiu para a produção ainda mais qualificada de novos instrumentos de trabalho junto aos educadores da Educação Infantil.
10. Área de Abrangência do projeto

1. PARCERIA COM REDES MUNICIPAIS DE ENSINO

Para o primeiro ano o Instituto C&A pretende estabelecer parceria com 5 (cinco) municípios da Região Nordeste, que possuam população entre 200 mil e 1 milhão de habitantes e atendam aos requisitos pré-estabelecidos. Sendo prioritariamente três capitais médias e aproximadamente 100 instituições de educação infantil, sendo em média 20 comunitárias e filantrópicas conveniadas; 500 educadores e 7.500 crianças. 

Os municípios serão selecionados a partir da análise das propostas inscritas e dos pré-requisitos necessários para o estabelecimento de parceria com o Instituto C&A.

Os municípios receberão material e assessoria pedagógica após a assinatura do termo de cooperação técnica entre Instituto C&A e Município.

Os municípios com mais de 200 mil habitantes no Nordeste, que poderão concorrer ao Edital são:
1. São Luís (MA) – 997.098 hab.
2. Maceió (AL) – 936.314 hab.
3. Natal (RN) – 806.203 hab.
4. Teresina (PI) – 802.537 hab.
5. João Pessoa (PB) – 702.325 hab.
6. Jaboatão dos Guararapes (PE) – 687.688 hab.
7. Feira de Santana (BA) – 591.707 hab.
8. Aracaju (SE) – 544.039 hab.
9. Olinda (PE) – 397.268 hab.
10. Campina Grande (PB) – 383.764 hab.
11. Caucaia (CE) – 334.364 hab.
12. Paulista (PE) – 319.373 hab.
13. Vitória da Conquista (BA) – 318.901 hab.
14. Caruaru (PE) – 298.501 hab.
15. Petrolina (PE) – 281.851 hab.
16. Juazeiro do Norte (CE) – 249.829 hab.
17. Mossoró (RN) – 244.287 hab.
18. Juazeiro (BA) – 243.896 hab.
19. Imperatriz (MA) – 236.691 hab.
20. Camaçari (BA) – 234.558 hab.
21. Ilhéus (BA) – 219.266 hab.
22. Itabuna (BA) – 213.656 hab.
23. Arapiraca (AL) – 210.521 hab.
24. Maracanaú (CE) – 201.693 hab.
Fonte: www.ibge.gov.br (projeções populacionais/estimativas 2009)
	ESTADOS
	NÚMERO MUNICÍPIOS

	Bahia
	06

	Ceará
	03

	Pernambuco
	05

	Paraíba
	02

	Rio Grande do Norte
	                          02

	Alagoas
	                          02

	Piauí
	                          01*

	Maranhão
	                          02

	Sergipe
	01*

	Total
	                         24


* só capital
11.  Requisitos para estabelecer parcerias
1 Com as redes municipais:
Em relação ao Instituto C&A:

· Disponibilização dos materiais que compõe o projeto: kit Paralapracá.

· Disponibilização de Assessor Pedagógico para a formação do Supervisor e dos Coordenadores Pedagógicos, e acompanhamento da implantação do projeto, por meio de encontros presenciais e acompanhamento presencial e à distância. 
· Orientações para a elaboração do Plano de Formação
· Disponibilização de portal, via web, para publicação e intercâmbio de recursos teóricos e práticos 
· Orientações para documentação das ações do projeto
· Monitoramento e avaliação do projeto
· Coleta de materiais para elaboração de novos produtos
Em relação às Redes de Ensino:


· Indicação de 20 instituições a 40 de Educação Infantil, sendo públicas e conveniadas 
· Indicação de um  Supervisor Técnico da Secretaria Municipal de Educação, com pelo menos 20 horas semanais exclusivas para coordenar o projeto e co-responsabilizar-se pela formação dos Coordenadores Pedagógicos 

· Indicação de Coordenadores Pedagógicos ou responsável pelo projeto por escola - professor formador ou diretor - com no mínimo 16 h semanais em cada instituição participante, para responsabilizar-se pela formação e acompanhamento dos professores
· Liberação dos Professores das instituições participantes de no mínimo 8 h mensais para os encontros formativos com os coordenadores pedagógicos
· Compromisso de elaboração do Plano de Formação com apoio do Assessor Pedagógico
· Incorporação progressiva dos aportes pedagógicos e culturais nos documentos curriculares das instituições e/ou redes de ensino
· Ampliação de acervo bibliográfico e audiovisual para apoiar o trabalho dos coordenadores pedagógicos e professores
· Garantia de acesso dos Supervisores e Coordenadores Pedagógicos à internet para o acompanhamento à distância

· Garantia de espaço, reprodução de materiais e disponibilização de equipamentos (data show, DVD, televisão) para a realização dos encontros formativos
· Integração da proposta do projeto Paralapracá e a política de formação adotada pelo município 
12.  Monitoramento e Avaliação
Com as redes municipais:
Tradicionalmente o monitoramento consiste em acompanhar o andamento de um projeto no dia-a-dia, verificando se o plano de ação está sendo cumprido e se as metas estão sendo alcançadas, possibilitando a identificação de problemas e a busca de soluções. Assim, contribui para a tomada de decisões durante a execução do projeto. 

No PARALAPARACÁ propõe-se que este acompanhamento assuma também a função de apoio técnico tanto à equipe da Instituição Formadora quanto às equipes dos municípios envolvidos, em consonância com o caráter formativo do projeto. Ou seja, compreende-se que o monitoramento deve ir além da tarefa básica de levantamento de dados sobre a execução, promovendo espaços de diálogo e reflexão que apoiem e qualifiquem o desenvolvimento do projeto. Nesta lógica, o processo de acompanhamento potencializa as ações de formação, permitindo ajustes sempre que necessário. Esta concepção de monitoramento tem como princípios assegurar o diálogo e promover a reflexão sobre os conteúdos emergentes, bem como fortalecer o papel dos Supervisores e dos Coordenadores Pedagógicos, as possibilidades de ação da equipe e a construção coletiva dos conhecimentos.
Neste contexto, compreende-se a avaliação em sintonia com esta perspectiva participativa, enquanto um amplo processo de aprendizagem, de acordo com o que propõe Brandão: 

A avaliação é um processo de aprendizagem sistemático e intencional que um indivíduo, grupo ou organização se propõe a trilhar para aprofundar a sua compreensão sobre determinada intervenção social, o que permite julgar seu mérito, valor ou relevância.

Para o autor, a avaliação deve levar a uma “ampliação de consciência” sobre determinado programa ou projeto, possibilitando que escolhas e decisões maduras possam ser feitas. Para além da utilização de estratégias que permitam verificar e analisar em que medida os objetivos do projeto foram alcançados dentro de um período de tempo, o ponto de destaque nesta visão é o entendimento da avaliação como processo coletivo de aprendizagem. 

O desafio colocado por tal abordagem é compor com os diferentes atores sociais, o que também evidencia o caráter político de um processo avaliativo. Nesta visão,  a avaliação é uma opção para quem deseja refletir, aprender e se desenvolver. Tal concepção de avaliação apresenta-se bastante sintonizada com todo o arcabouço teórico-metodológico já apresentado, pois prioriza a participação ativa dos públicos envolvidos, o que por sua vez, implica em optar por estratégias que garantam a inclusão de espaços de escuta, diálogo e negociação junto aos sujeitos. 

Enquanto processos fortemente relacionados, monitoramento e avaliação devem estar, desde o início, bem afinados no PARALAPRACÁ. Os relatórios de monitoramento, por exemplo, são considerados importantes fontes de informação para o processo de avaliação, pois devem apresentar dados consolidados levantados periodicamente, ao longo de todo o processo de execução, que posteriormente, poderão ser analisados de modo global numa ótica avaliativa. 

Neste contexto, entende-se que o planejamento do monitoramento e avaliação no projeto PARALAPRACÁ deve ser sustentado por uma análise geral do projeto, que garanta um bom nível de conhecimento das concepções que o norteiam, dos objetivos e resultados esperados e de seu plano de ação. Trata-se de uma etapa inicial na qual são definidos parâmetros norteadores das atividades a serem realizadas durante e ao final do projeto. Os produtos esperados para esta etapa são:

· a elaboração dos indicadores qualitativos e quantitativos e respectiva definição das metas - aspectos que orientarão o levantamento e a análise de dados ao longo da execução

· a definição das estratégias a serem utilizadas em cada processo
· a elaboração do conjunto de instrumentais a serem utilizados
· definição de um cronograma de execução das ações de monitoramento e avaliação
Parâmetros do Monitoramento 

O que vai ser monitorado?

A execução das atividades relativas às duas linhas de ação que estruturam o projeto:  ações formativas e  uso dos materiais.

ESTRATÉGIAS E INSTRUMENTAIS PREVISTOS 

	ESTRATÉGIA E PERIODICIDADE
	INSTRUMENTAIS


	PÚBLICO ENVOLVIDO

	1. Realização de visitas de monitoramento das instituições envolve o levantamento de dados qualitativos e quantitativos; realização de entrevistas, observação de campo e realização do apoio técnico à coordenação pedagógica e equipe.

Periodicidade: bimestral
	Roteiro de relatório de visitas
Planilha de indicadores quantitativos

Relatórios de visita


	Assessores Técnicos, equipe das instituições de Educação Infantil; crianças; comunidade e coordenadores pedagógicos.

	2. Realização de Encontros de Formação com Supervisores e Coordenadores Pedagógicos

Periodicidade: quinzenal
	Instrumentais de avaliação do encontro

Registros dos assessores técnicos sobre os encontros


	Assessores Técnicos , Supervisores e Coordenadores Pedagógicos

	3. Realização de reuniões de gestão do projeto com os Supervisores
Periodicidade: mensal
	Roteiro de reunião de acompanhamento e registros de monitoramento

	Assessores Técnicos  e Supervisores 

	4. Acompanhamento dos encontros de formação dos coordenadores junto aos professores

Periodicidade: mensal
	
	Assessores Técnicos , Coordenadores e professores

	5. Consolidação periódica dos dados do monitoramento 

	Relatórios de monitoramento (consolidação semestral) 

Relatório Consolidado por município (assessor - bimestral) 
	 Responsáveis: Instituição Formadora  e equipe de Assessores Técnicos

	6. Levantamento de dados – histórico do uso dos Kits Paralapracá

Forma de registro que permitirá quantificar a utilização dos materiais por cada instituição, possibilitando a visualização da média de utilização por município. 

Periodicidade: semestral 


	 Histórico do uso dos materiais 
(formatação de uma ficha-padrão, com data de saída, tipo de material; grupo; professor.)

Análise dos planejamentos e rotinas para identificação de uso dos materiais.
	Assessores Técnicos  e equipes das Instituições de Educação Infantil




Aspectos norteadores para a elaboração dos indicadores qualitativos e quantitativos do monitoramento:
Em relação às Instituições:

I.     Distribuição e utilização dos materiais;

II. Desdobramentos da formação e do uso dos diversos materiais em cada instituição de Educação Infantil: frequência e participação dos professores nas ações formativas;  impactos nos planejamentos,  práticas e rotinas; organização do espaço/qualidade do ambiente educativo; impactos nas propostas pedagógicas.
Em relação às Secretarias de Educação:
I. Gestão do projeto na rede.

II. Participação dos técnicos e coordenadores nas ações formativas: ocupação de vagas, frequência, participação e envolvimento. 
III. Qualidade das formações oferecidas aos professores pelos coordenadores.
IV. Desdobramentos da formação e do acesso aos materiais por parte das equipes das Secretarias de Educação: elaboração de planos de formação; atuação dos supervisores na condução do projeto na rede; rotina do coordenador focada nos aspectos pedagógicos; qualidade da intervenção do coordenador junto aos professores; ações visando ampliação do acesso da rede a materiais de qualidade.
V. Incorporação dos conhecimentos e experiências advindos do projeto nos documentos curriculares das redes e das instituições.
Parâmetros da avaliação 
O que vai ser avaliado?

De acordo com a concepção apresentada, a definição precisa do foco da avaliação deve ocorrer a partir da etapa de alinhamento do processo de avaliação, junto à equipe envolvida nesta tarefa, e de acordo com o princípio de construção coletiva. Os indicadores que nortearão o monitoramento a serem construídos pela Instituição Formadora, apontarão diversos aspectos a serem considerados na avaliação, mas a definição da pergunta avaliadora associada a este foco é uma tarefa a ser empreendida em equipe. 

Assim, nos quadros abaixo são apresentadas sugestões sobre as estratégias (o “como”) e os instrumentais a serem utilizados no processo de avaliação, porém é importante ressaltar que representam possibilidades, no intuito de apontar possíveis caminhos, considerando que as definições relativas às estratégias e instrumentais deve resultar do diálogo e das reflexões no âmbito da equipe técnica, podendo inclusive envolver os diversos públicos neste processo. 

· A avaliação deverá ter em vista a metodologia adotada no projeto e seus impactos na rede, incluindo sua gestão e a melhoria na qualidade do atendimento às crianças; tendo como base as duas linhas de ação do projeto - a formação e o acesso aos materiais .

· O processo de avaliação deve garantir a coleta de dados junto aos diferentes públicos-alvo (equipes das Secretarias de Educação, das instituições, comunidade e crianças) 

· Sugestão de realização em duas etapas: 

I.  primeira etapa: na perspectiva de avaliação em processo, a ser realizada no período final do primeiro ano de execução; 

II. segunda etapa: ao final do segundo ano;  resultará em uma análise global da execução do projeto, configurando-se como avaliação final.

Organizada desta forma, a avaliação permitirá identificar pontos críticos no desenvolvimento do projeto, identificar e analisar as transformações promovidas, elaborar ajustes necessários para novas etapas e ampliação, e apoiar a tomada de decisões, tendo em vista a resolução de problemas e o aprimoramento das ações que compõem o projeto.
 SUGESTÃO DE ESTRATÉGIAS E INSTRUMENTAIS PREVISTOS 

	AVALIAÇÃO

	ESTRATÉGIAS
	INSTRUMENTAIS, PRODUTOS

E PERIODICIDADE
	PÚBLICO ENVOLVIDO

	1. “Linha de Base”: Levantamento de dados com objetivo de conhecer e registrar a situação inicial, anterior à intervenção (foco: concepções e práticas existentes - os saberes e fazeres existentes em relação aos eixos norteadores do projeto.) 
	QUESTIONÁRIO INICIAL (“de entrada”)

USO DOS INDICADORES DE QUALIDADE DA EDUCAÇÃO INFANTIL - INDIQUE

RELATÓRIO DA PRIMEIRA VISITA TÉCNICA

Periodicidade: coleta de dados única, no início do projeto.
	Assessores Técnicos, Representantes das SME, supervisores, coordenadores e representantes das instituições.


	2. Coleta de dados sobre os encontros de formação (assessores, supervisores coordenadores e professores)

	QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO DAS AÇÕES FORMATIVAS – instrumental  básico, focado no conteúdo e metodologia das ações de formação

Periodicidade: bimestral
	Assessores, Supervisores, coordenadores e professores

	3. Levantamento e análise de dados a partir dos registros elaborados pelas equipes das instituições  
	PASTA DE REGISTRO PARALAPRACÁ: EXPERIÊNCIAS PEDAGÓGICAS E CULTURAIS  
RELATÓRIOS DE VISITAS TÉCNICAS

PLANEJAMENTOS E ROTINAS

Periodicidade da entrega dos registros selecionados: semestral
	Equipes das Instituições de Educação Infantil



	4. Realização de Grupos Focais 
	 (detalhamento a ser realizado no âmbito do alinhamento )

Periodicidade: anual
	Assessores, Supervisores, Coordenadores pedagógicos, professores  e representantes das instituições.

	5. Sistematização geral da análise dos dados da Avaliação

- Tabulação de dados, geração de gráficos, elaboração final das análises e conclusões: 
	RELATÓRIOS de AVALIAÇÃO 
Periodicidade: anual

Relatório Parcial (final primeiro ano)

Relatório Final (final segundo ano)
	Equipe de avaliação
(possibilidade de haver avaliação externa)



	Apresentação do produto da avaliação (Comunicação dos resultados)
	Ao final do processo de avaliação
	Todos envolvidos; evento por município


Metas:
· Estabelecer parceria com 5 municípios para a implementação do projeto PARALAPRACÁ em aproximadamente 100 escolas de Educação Infantil,  atendendo diretamente em média 02 supervisores e 20 coordenadores pedagógicos, pelo menos 500 educadores e atingindo aproximadamente 7.500 crianças; 

· Realizar dois encontros de formação por mês em cada um dos municípios, com os Supervisores e Coordenadores Pedagógicos das instituições participantes;

· Realizar encontros trimestrais com todos os Supervisores dos municípios participantes;
· Realizar pelo menos 1 visita de monitoramento bimestralmente em cada instituição participante;
· Criação de acervo dos relatórios e registros dos trabalhos realizados pelos educadores, disponibilizados no site do Instituto C&A;

· Publicação no portal de relatos sobre o trabalho desenvolvido a partir das ações do projeto.
Resultados Esperados

Ao final da primeira etapa de implementação do Projeto espera-se que:

· 80% instituições utilizando os materiais do kit Paralapracá com regularidade semanal junto às crianças
· 80% instituições apresentando planejamentos que envolvam a utilização dos materiais do kit Paralapracá de forma adequada
· 30% das instituições elaborando registros de práticas pedagógicas e/ou culturais acima do limite mínimo estabelecido

· 80% de frequência dos Supervisores e Coordenadores Pedagógicos nos encontros mensais de formação
· 60% das instituições participantes com horário de planejamento sendo realizado com periodicidade mínima mensal
· 70% dos profissionais das instituições participantes frequentando grupos de formação ou de estudos
· 70% das instituições participantes incorporando em seus projetos políticos pedagógicos os aportes pedagógicos e culturais do Projeto Paralapracá 
· Site do Instituto (ou portal) com pelo menos 1 relatório ou experiência publicada de cada uma das instituições participantes 
2 Com as instituições parceiras do Literatrupe:

O processo de monitoramento e avaliação será realizado de forma prioritariamente não presencial, por meio da utilização de instrumentais que possam ser enviados à equipe responsável por dispositivos via web, relatos de prática (utilizando a Pasta de Registros) e relatórios periódicos.

Esta parte do projeto deverá ser detalhada após definição da sistemática junto ao instituto C&A.

13. Estratégias de comunicação do Projeto por público

Em relação às Redes Municipais de Ensino:
· Apresentação do Projeto Paralapracá para a direção nacional da Undime
· Reunião com os Secretários ou representantes, para apresentação do Projeto e definição do convênio com as devidas contrapartidas
· Reunião dos representantes do Projeto PARALAPRACÁ com os representantes de cada rede municipal para apresentação do Projeto, estratégia e metodologia de implementação, agenda, instrumentos de registro e avaliação, política de comunicação; preparação e organização dos encontros a serem realizados em cada um dos municípios para apresentação do Projeto aos educadores das instituições participantes
Em relação às instituições parceiras do Literatrupe:

· Apresentação do Projeto Paralapracá para as instituições parceiras

· Reunião com os gestores ou representantes, para apresentação do Projeto e definição das devidas contrapartidas
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15.  Anexos
ANEXO 1

	Professores

	Educação Infantil - Creche

	2.4 - Número de Professores na Educação Infantil - Creche por Escolaridade, segundo a Região Geográfica e a Unidade da Federação, em 30/5/2007

	
	
	
	
	
	
	

	Unidade da Federação
	Professores na Creche

	
	Total
	Escolaridade

	
	
	Fundamental 
	Ensino Médio
	Superior

	
	
	
	Normal/ Magistério
	Ensino Médio
	Com Licenciatura
	Sem Licenciatura

	
	
	
	
	
	
	

	 Brasil 
	                     95.643 
	                       2.896 
	                     43.027 
	                       9.465 
	                     35.570 
	                       4.685 

	
	
	
	
	
	
	

	 Norte 
	                       3.571 
	                             69 
	                       2.141 
	                           367 
	                           827 
	                           167 

	 Rondônia 
	                           456 
	                             17 
	                           246 
	                             74 
	                             96 
	                             23 

	 Acre 
	                           140 
	                               3 
	                             87 
	                             13 
	                             33 
	                               4 

	 Amazonas 
	                           659 
	                               2 
	                           332 
	                             51 
	                           221 
	                             53 

	 Roraima 
	                           119 
	                               1 
	                             99 
	                               8 
	                             11 
	                                - 

	 Pará 
	                       1.446 
	                             30 
	                           955 
	                           146 
	                           267 
	                             48 

	 Amapá 
	                           130 
	                                - 
	                           106 
	                               5 
	                             13 
	                               6 

	 Tocantins 
	                           621 
	                             16 
	                           316 
	                             70 
	                           186 
	                             33 

	
	
	
	
	
	
	

	 Nordeste 
	                     20.315 
	                       1.032 
	                     11.646 
	                       2.571 
	                       4.065 
	                       1.001 

	 Maranhão 
	                       1.816 
	                             78 
	                       1.250 
	                           155 
	                           285 
	                             48 

	 Piauí 
	                       1.093 
	                             32 
	                           642 
	                           125 
	                           258 
	                             36 

	 Ceará 
	                       4.575 
	                           136 
	                       1.807 
	                           959 
	                       1.475 
	                           198 

	 R. G. do Norte 
	                       2.367 
	                           136 
	                       1.134 
	                           320 
	                           683 
	                             94 

	 Paraíba 
	                       1.241 
	                           114 
	                           570 
	                           167 
	                           317 
	                             73 

	 Pernambuco 
	                       3.749 
	                           149 
	                       2.273 
	                           405 
	                           510 
	                           412 

	 Alagoas 
	                           633 
	                             37 
	                           383 
	                             84 
	                           118 
	                             11 

	 Sergipe 
	                           336 
	                             38 
	                           174 
	                             31 
	                             79 
	                             14 

	 Bahia 
	                       4.505 
	                           312 
	                       3.413 
	                           325 
	                           340 
	                           115 

	
	
	
	
	
	
	

	 Sudeste 
	                     44.523 
	                           760 
	                     19.318 
	                       3.288 
	                     19.038 
	                       2.119 

	 Minas Gerais 
	                       9.507 
	                           330 
	                       4.360 
	                       1.105 
	                       3.131 
	                           581 

	 Espírito Santo 
	                       3.011 
	                             24 
	                       1.095 
	                           197 
	                       1.544 
	                           151 

	 Rio de Janeiro 
	                       6.007 
	                             98 
	                       3.479 
	                           383 
	                       1.612 
	                           435 

	 São Paulo 
	                     25.998 
	                           308 
	                     10.384 
	                       1.603 
	                     12.751 
	                           952 

	
	
	
	
	
	
	

	 Sul 
	                     21.503 
	                           863 
	                       8.178 
	                       2.460 
	                       8.965 
	                       1.037 

	 Paraná 
	                       6.646 
	                           203 
	                       2.698 
	                           672 
	                       2.658 
	                           415 

	 Santa Catarina 
	                       8.049 
	                           217 
	                       1.996 
	                           859 
	                       4.580 
	                           397 

	 R. G. do Sul 
	                       6.808 
	                           443 
	                       3.484 
	                           929 
	                       1.727 
	                           225 

	
	
	
	
	
	
	

	 Centro-Oeste 
	                       5.731 
	                           172 
	                       1.744 
	                           779 
	                       2.675 
	                           361 

	 M. G. do Sul 
	                       1.261 
	                             28 
	                           306 
	                           145 
	                           688 
	                             94 

	 Mato Grosso 
	                       1.379 
	                             31 
	                           328 
	                           276 
	                           651 
	                             93 

	 Goiás 
	                       2.412 
	                           107 
	                           898 
	                           309 
	                           990 
	                           108 

	 Distrito Federal 
	                           679 
	                               6 
	                           212 
	                             49 
	                           346 
	                             66 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Fonte: MEC/Inep/Deed.
	
	
	
	
	

	Notas:      1. Não inclui auxiliares da Educação Infantil
	
	
	
	

	2. Ensino Médio Normal/Magistério: Inclui os professores do Magistério Específico Indígena.
	
	


	Professores

	Educação Infantil - Pré-Escola

	3.4 - Número de Professores na Educação Infantil - Pré-Escola por Escolaridade, segundo a Região Geográfica e a Unidade da Federação, em 30/5/2007

	
	
	
	
	
	
	

	Unidade da Federação
	Total
	Professores na Pré-Escola

	
	
	Escolaridade

	
	
	Fundamental 
	Ensino Médio
	Superior

	
	
	
	Normal/ Magistério
	Ensino Médio
	Com Licenciatura
	Sem Licenciatura

	
	
	
	
	
	
	

	 Brasil 
	                   240.543 
	                       3.239 
	                     99.435 
	                     14.837 
	                   109.556 
	                     13.476 

	
	
	
	
	
	
	

	 Norte 
	                     19.420 
	                           355 
	                     12.071 
	                       1.216 
	                       4.541 
	                       1.237 

	 Rondônia 
	                       1.396 
	                             24 
	                           771 
	                           113 
	                           410 
	                             78 

	 Acre 
	                       1.110 
	                             16 
	                           598 
	                             84 
	                           376 
	                             36 

	 Amazonas 
	                       4.015 
	                             55 
	                       2.064 
	                           247 
	                       1.241 
	                           408 

	 Roraima 
	                           899 
	                               9 
	                           634 
	                             96 
	                           137 
	                             23 

	 Pará 
	                       9.532 
	                           190 
	                       6.437 
	                           506 
	                       1.836 
	                           563 

	 Amapá 
	                       1.101 
	                             38 
	                           885 
	                             34 
	                           114 
	                             30 

	 Tocantins 
	                       1.367 
	                             23 
	                           682 
	                           136 
	                           427 
	                             99 

	
	
	
	
	
	
	

	 Nordeste 
	                     76.845 
	                       1.963 
	                     45.748 
	                       6.333 
	                     19.070 
	                       3.731 

	 Maranhão 
	                     12.691 
	                           431 
	                       9.211 
	                           710 
	                       2.017 
	                           322 

	 Piauí 
	                       5.406 
	                           131 
	                       3.095 
	                           429 
	                       1.556 
	                           195 

	 Ceará 
	                     12.727 
	                           238 
	                       4.738 
	                       1.975 
	                       5.148 
	                           628 

	 R. G. do Norte 
	                       4.244 
	                           118 
	                       1.798 
	                           460 
	                       1.687 
	                           181 

	 Paraíba 
	                       4.999 
	                           158 
	                       2.440 
	                           343 
	                       1.753 
	                           305 

	 Pernambuco 
	                     11.141 
	                           186 
	                       6.538 
	                           561 
	                       2.966 
	                           890 

	 Alagoas 
	                       3.512 
	                             78 
	                       2.212 
	                           310 
	                           807 
	                           105 

	 Sergipe 
	                       3.464 
	                             67 
	                       1.438 
	                           270 
	                       1.339 
	                           350 

	 Bahia 
	                     18.661 
	                           556 
	                     14.278 
	                       1.275 
	                       1.797 
	                           755 

	
	
	
	
	
	
	

	 Sudeste 
	                     97.918 
	                           376 
	                     29.719 
	                       4.135 
	                     58.029 
	                       5.659 

	 Minas Gerais 
	                     21.864 
	                           149 
	                       7.711 
	                           965 
	                     11.433 
	                       1.606 

	 Espírito Santo 
	                       5.303 
	                             21 
	                       1.674 
	                           304 
	                       3.015 
	                           289 

	 Rio de Janeiro 
	                     17.024 
	                             61 
	                       7.776 
	                       1.191 
	                       6.404 
	                       1.592 

	 São Paulo 
	                     53.727 
	                           145 
	                     12.558 
	                       1.675 
	                     37.177 
	                       2.172 

	
	
	
	
	
	
	

	 Sul 
	                     32.061 
	                           424 
	                       8.739 
	                       2.087 
	                     19.005 
	                       1.806 

	 Paraná 
	                     10.382 
	                             92 
	                       2.677 
	                           545 
	                       6.342 
	                           726 

	 Santa Catarina 
	                     10.479 
	                           132 
	                       1.692 
	                           878 
	                       7.138 
	                           639 

	 R. G. do Sul 
	                     11.200 
	                           200 
	                       4.370 
	                           664 
	                       5.525 
	                           441 

	
	
	
	
	
	
	

	 Centro-Oeste 
	                     14.299 
	                           121 
	                       3.158 
	                       1.066 
	                       8.911 
	                       1.043 

	 M. G. do Sul 
	                       3.499 
	                             28 
	                           563 
	                           203 
	                       2.480 
	                           225 

	 Mato Grosso 
	                       3.102 
	                             31 
	                           645 
	                           339 
	                       1.886 
	                           201 

	 Goiás 
	                       4.820 
	                             57 
	                       1.293 
	                           421 
	                       2.706 
	                           343 

	 Distrito Federal 
	                       2.878 
	                               5 
	                           657 
	                           103 
	                       1.839 
	                           274 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Fonte: MEC/INEP/Deed.
	
	
	
	
	

	Notas:    1. Inclui professores de turmas Unificadas.
	
	
	
	

	  2. Ensino Médio Normal/Magistério: Inclui os professores do Magistério Específico Indígena.
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� PNAD 2008


� Projeto de Emenda Constitucional.


� O PISA é um programa internacional de avaliação comparada, coordenado pela OCDE (Organização para cooperação e desenvolvimento econômico) cuja principal finalidade é produzir indicadores sobre a efetividade dos sistemas educacionais, avaliando o desempenho de alunos na faixa dos 15 anos, idade em que se pressupõe o término da escolaridade básica obrigatória na maioria dos países. Aqui não pretendo avaliar a pertinência e relevância de testes como este, mas traze-lo como parte do contexto analisado.


� Definição de prática pedagógica assumida pelo PROINFANTIL, Guia Geral, p. 30.


� BRANDÃO, Daniel B. Avaliação como oportunidade de aprendizagem. Disponível em: �HYPERLINK "http://www.promenino.org.br"�http://www.promenino.org.br� (item: gestão social)





